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Supremo mantém decisao que veta pratica da acupuntura por
psicologos

O Supremo Tribunal Federal manteve o veto a prética da acupuntura por psicélogos ao hegar seguimento
adois Recursos Extraordinarios que tentavam reverter decisdo do Tribunal Regional Federal da 12
Regido. Em 2002, por meio de uma Resolucéo, o Conselho Federal de Psicologia haviaresolvido que o
psicélogo poderia recorrer a acupuntura em seu trabal ho.

Na acordéo do TRF-1, a corte concluiu que o exercicio da atividade de acupuntura por psicologos néo
poderia ser regulamentado por meio de resolucéo, e sim por lei. A corte assentou que a profisséo de
psicologo é regulamentada pela Lei 4.119/1962, que estabel eceu como fungdes do profissional fazer
diagnéstico psicologico, e ndo diagndstico clinico.

No Supremo, o Conselho de Psicologia alegou que tal entendimento viola a liberdade de exercicio
profissional, previstano inciso Xl do artigo 5° da Constituicéo Federal.

O ministro Gilmar Mendes negou seguimento ao Recurso Extraordinario por entender que a deciséo
guestionada estéd em harmonia com ajurisprudéncia do STF, segundo a qual compete a Unido legidar
sobre as condigdes para o exercicio das profissoes.

De acordo com o ministro, para se chegar a um entendimento diverso sobre alegislacdo, seria necessario
analisar einterpretar o teor dale infraconstitucional, 0 que impede também o prosseguimento do
recurso, umavez que eventual ofensa a Constituicéo Federal, se existente, seria de maneirareflexaou
indireta

No RE 750.384, de relatoria do ministro Teori Zavascki, a decisdo questionada, também do TRF-1,
destacou que o livre exercicio das profissdes pressupde qualificacdo necesséria para a prética da
profisséo.

De acordo com o ministro, “0 acordao recorrido amparou-se em razdes de natureza constitucional e
infraconstitucional, cada qual apta, por si s6, a manutencéo do julgado”.

Nesse ponto, 0 ministro fez referéncia a uma decisdo da 12 Turmado STJ, que julgou caso idéntico e
decidiu pelailegalidade da resolucéo por ter estendido de formaindevida o campo de trabalho dos
profissionais da psicologia.

“A referida decisdo transitou em julgado, restando imutéveis fundamentos infraconstitucionais
suficientes para manter o acorddo recorrido. Por conseguinte, afigura-se inadmissivel o presente recurso
extraordinario, umavez que incide, por analogia, o 6bice da Simula 283/STF”, concluiu.

Conforme prevé a Simula 283 do STF, “é inadmissivel o recurso extraordinério, quando a decisdo
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso ndo abrange todos eles’.
Com informagdes da Secretaria de Comunicagéo Social do STF.
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*Texto alterado as 18h52 do dia 26 de junho de 2013 para correcéo de informacoes.
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